
 

 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO
01/2024 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA
UASG 926522 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, reembolso e fornecimento de passagens aéreas, com taxa de 
desconto pré-fixada, para os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, 
quando em viagens de exclusivo interesse público, bem como para palestrantes e 
colaboradores em eventos da Câmara, conforme especificações conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
 
DESCONTO MÉDIO ESTIMADO
15,10% (quinze vírgula dez por cento) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 22/02/2024às 09h (horário de 
 
CRITÉRIO DE JULGAMEN
Maior Desconto.  
Intervalo de 1% entre os lances.
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Não 
  

ELETRÔNICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA 

Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, reembolso e fornecimento de passagens aéreas, com taxa de 

fixada, para os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, 
quando em viagens de exclusivo interesse público, bem como para palestrantes e 
colaboradores em eventos da Câmara, conforme especificações conforme condições, 

ncias estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

DESCONTO MÉDIO ESTIMADO 
15,10% (quinze vírgula dez por cento)  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Intervalo de 1% entre os lances. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Contratação de empresa para prestação de serviços de reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, reembolso e fornecimento de passagens aéreas, com taxa de 

fixada, para os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, 
quando em viagens de exclusivo interesse público, bem como para palestrantes e 
colaboradores em eventos da Câmara, conforme especificações conforme condições, 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 

   
  P á g i n a 2 | 39 
Câmara Municipal de Ipatinga – Licitação 
www.camaraipatinga.mg.gov.br 

Sumário 
 
1. DO OBJETO .............................................................................................................................................. 3 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ........................................................................................................ 3 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .............................. 5 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA .................................................................................................. 7 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES . 8 

6. DA FASE DE JULGAMENTO .................................................................................................................. 12 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO ................................................................................................................... 13 

8. DOS RECURSOS .................................................................................................................................... 16 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 17 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................. 19 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................................................. 20 

 

  



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 

   
  P á g i n a 3 | 39 
Câmara Municipal de Ipatinga – Licitação 
www.camaraipatinga.mg.gov.br 

EDITAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

(Processo Licitatório n° 10/2024) 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA, por meio do seu 
Agente de Contratação, sediada a Praça dos Três Poderes, s/ nº - Centro – Ipatinga/MG – 
CEP: 35.160-011, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Resolução da Câmara Municipal de Ipatinga nº 
1.197/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de 
serviços de reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, reembolso e 
fornecimento de passagens aéreas, com taxa de desconto pré-fixada, para os vereadores 
e servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, quando em viagens de exclusivo interesse 
público, bem como para palestrantes e colaboradores em eventos da Câmara, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; 

2.5.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8.  agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
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termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133/2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1.  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final máximo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem 
acima. 

3.10. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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3.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Descrição do item; 

4.1.2. Percentual de Desconto sobre o valor do bilhete; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 
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4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando 
participarem de licitações públicas; 

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 4.9. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser 1% (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18.  Neste processo que não é exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
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disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta 
ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187/2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer abaixo do desconto mínimo definido pela 
Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.certidoes.cgu.gov.br/); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.certidoes.cgu.gov.br/). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73/2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
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6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins deassinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/ 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 

   
  P á g i n a 14 | 39 
Câmara Municipal de Ipatinga – Licitação 
www.camaraipatinga.mg.gov.br 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 
art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio 
do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
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art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.2- DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

7.2.1.1 – A empresa deverá apresentar: 
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a) Documento que comprove o registro da empresa licitante junto à CADASTUR. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

8.3.2.  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 
a 20 (vinte) minutos. 

8.3.3.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4.  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.camaraipatinga.mg.gov.br. 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  
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9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será 
de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 
a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 
9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: e-mail licitacao@camaraipatinga.mg.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
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10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos 
do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaraipatinga.mg.gov.br. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Ipatinga, 05 de fevereiro de 2024. 
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Ranúsia Moreira Gouveia de Moura e Oliveira 
Agente de Contratação 

 

 

Assessoria Técnica 

 

 

Werley Glicério Furbino de Araújo 
Presidente 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DO OBJETO 
1.1 – O objeto desta licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, reembolso e fornecimento de 
passagens aéreas, com taxa de desconto pré-fixada, para os vereadores e servidores da 
Câmara Municipal de Ipatinga, quando em viagens de exclusivo interesse público, bem 
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como para palestrantes e colaboradores em eventos da Câmara, conforme especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
 
2 – JUSTIFICATIVA 
Em face da necessidade do deslocamento dos agentes políticos e servidores da Câmara 
Municipal de Ipatinga, quando em serviço ou missão representativa e autoridades 
convidadas pelo Poder Legislativo, durante o exercício de 2024, conclui-se da 
necessidade de promover tal aquisição. 
 
3 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, no decorrer da execução do Contrato, obriga-se a: 
3.1 – Prestar os serviços de acordo com as determinações do Órgão de Serviços Gerais 
da Câmara Municipal de Ipatinga, obedecidos os objetos propostos; 
3.2 – Aceitar as instruções e fiscalização de serviços pela Câmara Municipal de Ipatinga 
quanto à qualidade, perfeição e eficiência, devendo fornecer todas as informações que 
lhes forem solicitadas, não se eximindo da responsabilidade pela prestação dos serviços, 
bem como aceitar o cancelamento de passagens não utilizadas; 
3.3 – Repassar à Câmara Municipal de Ipatinga as informações sobre horários de vôo 
mais econômicos, o valor das tarifas nas diferentes empresas aéreas e valores 
promocionais das passagens aéreas, concedidos pelas companhias aéreas em vigor, na 
data da emissão dos bilhetes, no máximo em 1 (uma) hora da solicitação; 
3.3.1 – O valor do bilhete da passagem aérea ofertada pela CONTRATADA não poderá 
ser superior ao valor ofertado pelas companhias aéreas em seus sites para as mesmas 
passagens; 
3.3.2 – A taxa de comissão a ser cobrada pela CONTRATADA referente ao valor do 
bilhete da passagem aérea não poderá ser superior a 10% (dez por cento); 
3.4 – Remeter, juntamente com a fatura, relatórios discriminando os serviços prestados no 
período, comprovando datas e trajetos, relação dos servidores/agentes políticos e outros 
em nome de quem as passagens foram emitidas, o valor das tarifas pagas e o desconto 
incidente sobre a fatura, incluindo relatório de crédito, bem como toda a documentação 
fiscal para os procedimentos contábeis, mantendo todas as condições assumidas de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.5 – Providenciar junto às empresas aéreas, reembolso das passagens e PTA’s (PRE 
PAID TICKET ADVIDE/Pré pagamento de passagens) não utilizados pela Câmara 
Municipal de Ipatinga, o qual o prazo da solicitação da CONTRATANTE até a data de 
recebimento do reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias; 
3.6 – Fazer constar, expressamente em cada fatura remetida para pagamento, o valor da 
tarifa cobrada pela companhia aérea e o percentual de desconto concedido pela 
CONTRATADA; 
3.7 – Após emissão dos bilhetes, os mesmos deverão ser entregues no Órgão de 
Serviços Gerais ou via e-mail, conforme orientação do referido órgão, até o dia útil 
anterior ao fixado para a viagem, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal 
de Ipatinga. 
3.8 – Solucionar os problemas relacionados a passagens e embarques em aeroportos 
que venham a surgir. 
 
4 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos 
encaminhados pela empresa; 
4.2 – Realizar o pagamento dos serviços prestados, nos termos do Contrato; 
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4.3 – Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 
encontradas no fornecimento das passagens; 
4.4 – Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
 
5 – DA ADMINISTRAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1 – A administração do Contrato será efetuada pela Gerência de Serviços Gerais; 
5.2 – A fiscalização será exercida pelo servidor Marcos Correa de Souza tendo como 
suplente o servidor Francisco Carlos Moreira, devidamente nomeados pela autoridade 
competente; 
5.3 – No início da vigência do Contrato, a Gerência de Serviços Gerais, nomeará 02 (dois) 
funcionários responsáveis pela cotação e emissão de passagens aéreas; 
5.3.1 – A emissão de passagens aéreas será requisitada exclusivamente por estes 
funcionários do órgão de Serviços Gerais, através de envio de e-mail contendo trajeto, 
data dos vôos e nome dos passageiros. 
 
6 – DO PREÇO / DESCONTO MÉDIO 
6.1 – O preço global estimado para a execução do objeto deste Termo é de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
6.2 – O valor descrito acima é uma estimativa para fornecimento até o final do contrato, 
com entregas em períodos alternados e quantidades definidas de acordo com as 
necessidades desta Casa Legislativa; 
6.3 – O desconto médio apurado na pesquisa de preços é de 15,10% (quinze vírgula dez 
por cento) sobre o valor do bilhete. 
 
7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.100.001.01.031.0001.2.003.3.3.90.33.00.00 – 
Passagens e Despesas com Locomoção - Elemento: 14 - Sub elemento:54 
 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Será considerado vencedor o licitante que oferecer a proposta de maior percentual de 
desconto sobre o valor do bilhete. 
 
9 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO 
Da assinatura do contrato até 31/12/2024. 
 
10 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O contrato será administrado pela Gerência de Serviços Gerais da Câmara Municipal de 
Ipatinga e fiscalizado pelo servidor Marcos Correa de Souza e suplente Francisco Carlos 
Moreira. 
 
11 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
11.1 – A empresa deverá apresentar: 
a) Documento que comprove o registro da empresa licitante junto à CADASTUR. 
 
12 – DO PAGAMENTO 
12.1 – O pagamento será efetuado nas seguintes condições: 
a) em moeda corrente; 
b) o pagamento relativo ao Fornecimento dos Bilhetes de Passagens Aéreas, será 
efetuado mediante a prestação dos serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias após o 
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encaminhamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Gerência de Serviços 
Gerais; 
12.2 – Nos valores a serem pagos pelos bilhetes de passagens aéreas, incidirá um 
desconto sobre o valor das passagens, conforme oferta procedida pela CONTRATADA 
em sua proposta; 
12.3 – O desconto concedido não incidirá sobre os valores da taxa de embarque nem da 
taxa de serviço; 
12.4 – Nos preços estarão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, encargos adicionais, 
horasextras e outras despesas de qualquer natureza que contribua para o preço do 
Objeto contratado; 
12.5 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
 
13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
13.1.1 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
13.1.2.1 – não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
13.1.2.2 – recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3 – pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4 – deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5 – apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital. 
13.1.3 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 – recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
13.1.4 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
13.1.5 – fraudar a licitação 
13.1.6 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
13.1.6.1 – agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.6.2 – induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.6.3 – apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.7 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1 – advertência; 
13.2.2 – multa; 
13.2.3 – impedimento de licitar e contratar e 
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13.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2 – as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3 – as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4 – os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5 – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
13.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 a multa será de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato licitado. 
13.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 a 
multa será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado. 
13.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
13.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
13.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de  responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
13.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
13.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
13.15 – As multas serão automaticamente descontadas dos créditos que a 
CONTRATADA tenha junto à Câmara Municipal de Ipatinga, devendo ser aplicadas por 
representação da Gerência de Serviços Gerais e aprovação do Presidente da Câmara 
Municipal de Ipatinga. 
13.15.1 – Serão considerados motivos de força maior para isenção de multa: 
a) greve generalizada dos empregados da Contratada; 
b) interrupção dos meios normais de transporte; 
c) acidente que implique em retardamento da execução do serviço sem culpa por parte da 
Contratada. 
 
14 – DA RESCISÃO 
14.1 – A Câmara Municipal de Ipatinga poderá rescindir o contrato firmado com a 
Contratada, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extra judicial, por 
interesse público devidamente qualificado, ou: 
a) O cumprimento irregular de suas cláusulas, especificações e prazos; 
b) A lentidão de seu cumprimento, levando a Contratante a comprovar a incapacidade da 
Contratada para executar o Contrato; 
c) O atraso injustificado no cumprimento do contrato; 
d) A subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação do Contrato com outrem, 
bem como a sua cessão ou transferência a outrem, total ou parcial, sem a prévia 
autorização da Administração; 
e) O desatendimento reiterado das determinações da fiscalização; 
f) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, registrada pela fiscalização; 
g) A decretação da falência da Contratada; 
h) A dissolução da sociedade jurídica da Contratada; 
i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que 
prejudique a execução do Contrato; 
j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento; 
k) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva 
da execução do Contrato. 
13.2 – Na rescisão aplicar-se-á no que couber as disposições legais contidas na Lei nº 
14.133/21. 
 
Ipatinga, 24 de janeiro de 2024. 
 
 
 
Sergiano Romualdo da Silva       Edson Rodrigues da Costa                     Werley G. 
F. Araújo 
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Gerente de Serviços Gerais        Superintendente Geral                 Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Apêndice do Anexo I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Este documento apresenta o estudo técnico preliminar que servira essencialmente para 
assegurar a viabilidade técnica e embasar o Termo de Referencia da contratação de 
empresa para prestação de serviços de reserva, marcação, remarcação, emissão, 
endosso, reembolso e fornecimento de passagens aéreas, com taxa de desconto pré-
fixada, para os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, quando em 
viagens de exclusivo interesse publico, bem como para palestrantes e colaboradores em 
eventos da Câmara, conforme especificações constantes neste Termo de Referência, 
durante o exercício de 2024. 
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A presente contratação trata-se de serviços comuns, e sugerimos que ocorra por meio de 
PREGAO ELETRONICO, de acordo com a Lei no 14.133/2021, Resolução no 1.197/2023 
e demais normas pertinentes. 
Consideram-se serviços comuns, para os fins e efeitos desta contratação, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Em face da necessidade do deslocamento dos agentes políticos e servidores da Câmara 
Municipal de Ipatinga, quando em serviço ou missão representativa e autoridades 
convidadas pelo Poder Legislativo conclui-se da necessidade de promover tal aquisição. 
 
2 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Ratifica-se que a presente demanda decorre de fato previsível, e encontra-se prevista no 
Plano Anual de Contratações 2024. 
 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 – Condições Gerais 
A licitante vencedora deverá: 
3.1.1 – Prestar os serviços de acordo com as determinações do órgao de Serviços Gerais 
da Câmara Municipal de Ipatinga, obedecidos os objetos propostos; 
3.1.2 – Aceitar as instruções e fiscalização de serviços pela Câmara Municipal de Ipatinga 
quanto a qualidade, perfeição e eficiência, devendo fornecer todas as informações que 
lhes forem solicitadas, não se eximindo da responsabilidade pela prestação dos serviços, 
bem como aceitar o cancelamento de passagens não utilizadas; 
3.1.3 – Repassar a Câmara Municipal de Ipatinga as informações sobre horários de vôos 
mais econômicos, o valor das tarifas nas diferentes empresas aéreas e valores   
promocionais das passagens aéreas, concedidos pelas companhias aéreas em vigor, na 
data da emissão dos bilhetes, no máximo em 1 (uma) hora da solicitação; 
3.1.4 – Remeter, juntamente com a fatura, relatórios discriminando os serviços prestados 
no período, comprovando datas e trajetos, relação dos servidores/agentes políticos e 
outros em nome de quem as passagens foram emitidas, o valor das tarifas pagas e o 
desconto incidente sobre a fatura, incluindo relatório de credito, bem como toda a 
documentação fiscal para os procedimentos contábeis, mantendo todas as condições 
assumidas de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.1.5 – Providenciar junto às empresas aéreas, reembolso das passagens e PTA’s (PRE 
PAID TICKET ADVIDE/Pré-pagamento de passagens) não utilizados pela Câmara 
Municipal de Ipatinga, o qual o prazo da solicitação da CONTRATANTE ate a data de 
recebimento do reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias; 
3.1.6 – Fazer constar, expressamente em cada fatura remetida para pagamento, o valor 
da tarifa cobrada pela companhia aérea e o percentual de desconto concedido pela 
CONTRATADA; 
3.1.7 – Após emissão dos bilhetes, os mesmos deverão ser entregues no Órgão de  
Serviços Gerais ou via e-mail, conforme orientação do referido órgão, ate o dia útil 
anterior ao fixado para a viagem, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal 
de Ipatinga. 
3.1.8 – Solucionar os problemas relacionados a passagens e embarques em aeroportos 
que venham a surgir. 
 
3.2 – Serviço de Agenciamento de viagens 
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a) O serviço de agenciamento de viagens compreende a emissão, alteração e  
cancelamento de bilhetes domésticos, sendo o valor da taxa de agenciamento devida a 
cada operação realizada (emissão, alteração e cancelamento). 
b) A Emissão de Bilhetes Domésticos compreende: 
● Assessoria: entende-se por assessoria em marcação de bilhetes domésticos, o serviço 
prestado pela Contratada, visando ao auxilio na analise e escolha de melhores opções de 
voos, quando: 
- em virtude da localização da cidade de destino, não haja opções de voos com razoável 
tempo de duração ou vôos diretos – sem escalas ou conexões. Nestes casos, a 
Contratada deve apresentar as opções para que seja analisada aquela que apresente a 
melhor relação custo x beneficio para a Câmara Municipal de Ipatinga; 
- em situações em que o numero de passageiros para o mesmo destino, em virtude de 
ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, permita a negociação 
de melhores tarifas, ou fretamento parcial de aeronave, visando economicidade para a 
Câmara Municipal de Ipatinga. 
● Cotação: o resultado das cotações devera refletir com exatidão as informações 
atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as 
promoções tarifarias vigentes. As opções de voo devem ser discriminadas por trecho, 
contendo: 
- empresa aérea; 
- aeroportos/cidades de origem e destino; 
- duração do vôo; 
- quantidade e duração das escalas, se houver; 
- valor do bilhete; 
- valor da taxa de embarque. 
● Reserva: as reservas das passagens aéreas serão requeridas pela unidade solicitante, 
e discriminadas por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa 
anterior. Quando a solicitação for encaminhada via Central de Atendimento, a Contratada 
apresentara por e-mail ou telefone, a reserva contendo o localizador, a data e hora de 
validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a unidade solicitante, 
visando a necessária aprovação. 
● Emissão: a emissão sera realizada pela Contratada observando as disposições das 
condições gerais deste documento e seus subitens. Somente será autorizada a emissão 
do bilhete caso a reserva esteja ativa; havendo cancelamento em virtude da expiração do 
prazo, o procedimento visando a emissão deve ser reiniciado, salvo se o valor do bilhete, 
em uma nova cotação, seja menor ou igual ao valor anterior. As informações das 
passagens aéreas emitidas serão enviadas pela Contratada a unidade solicitante, para 
conferencia e cadastramento dos dados dos bilhetes no SCDP e envio para o passageiro. 
As informações das passagens aéreas excepcionalmente solicitadas fora do SCDP 
serão prestadas a unidade solicitante por e-mail ou telefone; no primeiro dia útil  
subsequente, a demanda deve ser regularizada pela unidade solicitante com a criação de 
uma PCDP, vinculando os dados do(s) bilhete(s) emitido(s), inclusive a cotação realizada 
pela Contratada que justificou a escolha do voo (mediante recebimento de documentação 
comprobatória). 
c) Alteração de Bilhetes Domésticos: 
● As alterações de bilhetes devem ser precedidas de novas cotações e reservas, visando 
subsidiar a decisão sobre a alteração do bilhete ou cancelamento seguido de nova 
emissão, o que for mais vantajoso para a Câmara Municipal de Ipatinga. 
● As alterações de bilhetes serão requeridas pela unidade solicitante por e-mail ou 
telefone, discriminadas por trecho. 
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● Imediatamente após a alteração que resulte em credito (situação na qual o valor do 
bilhete original e superior a soma da multa e da diferença tarifaria), a Contratada devera 
requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a Contratante tem 
direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura (mediante apresentação de nota 
de credito e comprovante das empresas aéreas, discriminadas por unidade solicitante). 
● A contratada deve gerar relatório mensal de todos os bilhetes passiveis de reembolso. 
O relatório deve ser apresentado juntamente com os respectivos comprovantes emitidos 
pelas empresas aéreas, no prazo de ate 60 (sessenta) dias após a alteração do bilhete, 
contendo no mínimo:  
- unidade solicitante; 
 - dados do bilhete: nome do passageiro, origem/destino, data do voo; 
 - valores pagos; 
 - valores das multas;  
- valor do credito. 
● A Contratante efetuara a conferencia das informações e a consequente glosa do valor a 
que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o 
valor da fatura e o tempo necessário para o termino da conferência. 
 
4 – ESTIMATIVA DO VALOR A SER EXECUTADO 
O valor estimado para a contratação e de R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil reais). 
 
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 
As soluções de mercado encontradas foram: 
 Agenciamento – Serviço prestado por agencia de viagens e turismo compreendendo a 
venda comissionada ou a intermediação remunerada na comercialização de passagens, 
viagens e outros serviços (a exemplo transporte terrestre, aluguel de veículos, 
hospedagem, seguro de viagem). No caso de passagens aéreas, e utilizado somente 
quando a demanda não e atendida pela compra direta. 
O agenciamento pode ser feito por meio de posto avançado de serviços ou somente de 
forma remota (e-mail e telefone). 
 Compra Direta – Trata-se da aquisição de passagens aéreas diretamente das 
companhias aéreas credenciadas pelo Governo Federal, sem o intermédio de Agencia de 
Viagens e Turismo, por meio de sistema informatizado que permite realizar a cotação, a 
reserva e a emissão dos bilhetes em tempo real, com aplicação automática dos benefícios 
fixados nos acordos corporativos firmados com as credenciadas, a exemplo dos 
descontos sobre tarifas. Para que a Câmara Municipal de Ipatinga pudesse utilizar a 
compra direta, diversos ajustes deveriam ser feitos tais como: adesão e customização do 
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP), utilização do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), utilização do Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais (SIASG), adesão ao cartão corporativo - passagens, 
treinamento de funcionários, adequação da rotina administrativa do Departamento de 
Contabilidade e Departamento Financeiro. 
A receita da Câmara Municipal de Ipatinga advém do duodécimo repassado pelo 
executivo municipal, nos termos da lei. Dessa forma seus recursos não possuem 
vinculação a programação financeira do Governo Federal e, consequentemente, ao SIAFI 
e SIASG. Por essa razão esta Casa Legislativa não possui cartão corporativo, 
impossibilitando, assim, a aquisição de passagens aéreas de forma direta com as 
companhias aéreas. 
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Assim, entende-se que, na atual circunstância, não ha outra solução disponível no 
mercado, a não ser por meio da contratação da prestação de serviço de agenciamento de 
viagens. 
 
6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento 
na prestação de fornecimento de passagens aéreas. Caberá a empresa realizar a 
procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia e horário de interesse do  
adquirente. 
A solução visa proporcionar o deslocamento eventual e planejado dos agentes políticos e 
servidores da Câmara Municipal de Ipatinga, quando em serviço ou missão representativa 
e autoridades convidadas pelo Poder Legislativo. 
Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá: 
a) Manter a disposição do CONTRATANTE, a qualquer momento, das 8h as 19h, de 
segunda a sexta-feira, funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes 
dos serviços solicitados pela CONTRATANTE. Após o horário estipulado nesta alínea, 
nos fins de semana e feriados, a CONTRATADA devera indicar o(a)s empregado(a)s para 
atenderem os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para o CONTRATANTE, 
plantão de telefones e WhatsApp; 
b) Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 
partidas e/ou chegadas, melhores conexões e das tarifas promocionais; 
c) Proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição feita pelo CONTRATANTE; 
d) Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e/ou no 
Exterior, a disposição do passageiro, conforme solicitação da CONTRATANTE; 
e) Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas; 
f) Providenciar a realização de check-in para autoridades, quando houver necessidade; 
g) Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação dos valores 
vigentes das tarifas a data da emissão das passagens, por companhia aérea; 
h) Os bilhetes adquiridos deverão ser entregues, pela CONTRATADA via e-mail fornecido 
pela CONTRATANTE. Apenas em casos extremos de falha sistêmica ou de cobertura, o 
bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação devera ser comunicada aos 
fiscais e gestores do contrato; 
i) E requisitado as agencias que as faturas e a comunicação formal sejam em meio 
eletrônico/digital, evitando o consumo de papel, em atendimento a criterios de 
sustentabilidade. 
  
7 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS DE REFERÊNCIA 
As 03 (três) ultimas contratações da Câmara Municipal de Ipatinga, tiveram os seguintes 
percentuais de descontos: 
- Contrato 27/2023 da Câmara Municipal de Ipatinga com a empresa Connect Brasil 
Viagens e Turismo Ltda – desconto de 38,00% 
- Contrato 05/2023 da Câmara Municipal de Ipatinga com a empresa V8 Soluções e 
Serviços de Turismo Ltda – desconto de 21,00% 
- Contrato 03/2022 da Câmara Municipal de Ipatinga com a empresa Futura Agencia de 
Viagens e Turismo Ltda – desconto de 21,50% 
 
8 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Nao se aplica. 
 
9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 

   
  P á g i n a 32 | 39 
Câmara Municipal de Ipatinga – Licitação 
www.camaraipatinga.mg.gov.br 

Por se tratar de serviço de relevância ao desempenho das atividades da Câmara 
Municipal de Ipatinga, pretende-se alcançar benefícios diretos e indiretos com a 
contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 
 
10 – PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 
A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Previamente a celebração do contrato a ser firmado, a Câmara Municipal de Ipatinga, 
designará através de portaria a nomeação de gestor e fiscal para o gerenciamento e 
fiscalização do contrato, bem como respectivos suplentes. 
 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
A presente contratação ocorre de forma independente, não se vinculando a qualquer 
outra contratação para que possa surtir seus efeitos. 
 
12 – DESCFRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS 
Em relação a possíveis impactos ambientais, não podemos deixar de citar que todos os 
bilhetes, bem como faturas e notas fiscais são recebidas na forma digital e encaminhadas 
aos passageiros bem como para liquidação e pagamento também de forma digital, 
evitando assim a impressão e consequentemente o uso de papel. 
 
13 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada e viável, 
necessária e adequada a esta instituição. 
 
Ipatinga, 02 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
Sergiano Romualdo da Silva 
Gerente de Servicos Gerais 
 
 
 
 
Edson Rodrigues da Costa 
Superintendente Geral 
 
 
 
 
Werley Glicerio Furbino Araujo 
Presidente 
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Anexo II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
TERMO DE CONTRATO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA E A 
EMPRESA ____________________________. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA, sediada na Praça dos Três Poderes, s/nº, 
Centro, nesta cidade de Ipatinga, Minas Gerais, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o número 19.871.680/0001-47, representada por seu 
Presidente, Vereador Werley Glicério Furbino de Araújo, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa __________________, sediada à 
______________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, sob 
o número ______________, representada por ________________, CPF: 
_______________ CI: _____________, doravante denominada CONTRATADA, 
com fundamento no Pregão Eletrônico nº. 01/2024, Processo Licitatório nº. 10/2024 
de 02 de fevereiro de 2024, Lei nº. 14.133/2021, na Resolução nº 1.197/2023 da 
Câmara Municipal de Ipatinga, na Lei Complementar nº123/2006 e demais normas 
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pertinentes, celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 – O Contrato será elaborado com base no Edital de Licitação referente ao Pregão 
Eletrônico nº. 01/2024, a proposta da Contratada e o Ato de Homologação integrantes do 
procedimento licitatório nº. 10/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 – O objeto deste contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, reembolso e fornecimento de 
passagens aéreas, com taxa de desconto pré-fixada, para os vereadores e servidores da 
Câmara Municipal de Ipatinga, quando em viagens de exclusivo interesse público, bem 
como para palestrantes e colaboradores em eventos da Câmara, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital, em seus anexos e neste Contrato, 
durante o exercício de 2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
3.1 – DA CONTRATADA 
3.1 – Prestar os serviços de acordo com as determinações do Órgão de Serviços Gerais 
da Câmara Municipal de Ipatinga, obedecidos os objetos propostos; 
3.2 – Aceitar as instruções e fiscalização de serviços pela Câmara Municipal de Ipatinga 
quanto à qualidade, perfeição e eficiência, devendo fornecer todas as informações que 
lhes forem solicitadas, não se eximindo da responsabilidade pela prestação dos serviços, 
bem como aceitar o cancelamento de passagens não utilizadas; 
3.3 – Repassar à Câmara Municipal de Ipatinga as informações sobre horários de vôo 
mais econômicos, o valor das tarifas nas diferentes empresas aéreas e valores 
promocionais das passagens aéreas, concedidos pelas companhias aéreas em vigor, na 
data da emissão dos bilhetes, no máximo em 1 (uma) hora da solicitação; 

3.3.1 – O valor do bilhete da passagem aérea ofertada pela CONTRATADA não 
poderá ser superior ao valor ofertado pelas companhias aéreas em seus sites para 
as mesmas passagens; 
3.3.2 – A taxa de comissão a ser cobrada pela CONTRATADA referente ao valor 
do bilhete da passagem aérea não poderá ser superior a 10% (dez por cento); 

3.4 – Remeter, juntamente com a fatura, relatórios discriminando os serviços prestados no 
período, comprovando datas e trajetos, relação dos servidores/agentes políticos e outros 
em nome de quem as passagens foram emitidas, o valor das tarifas pagas e o desconto 
incidente sobre a fatura, incluindo relatório de crédito, bem como toda a documentação 
fiscal para os procedimentos contábeis, mantendo todas as condições assumidas de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.5 – Providenciar junto às empresas aéreas, reembolso das passagens e PTA’s (PRE 
PAID TICKET ADVIDE/Pré-pagamento de passagens) não utilizados pela Câmara 
Municipal de Ipatinga, o qual o prazo da solicitação da CONTRATANTE até a data de 
recebimento do reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias; 
3.6 – Fazer constar, expressamente em cada fatura remetida para pagamento, o valor da 
tarifa cobrada pela companhia aérea e o percentual de desconto concedido pela 
CONTRATADA; 
3.7 – Após emissão dos bilhetes, os mesmos deverão ser entregues no Órgão de 
Serviços Gerais ou via e-mail, conforme orientação do referido órgão, até o dia útil 
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anterior ao fixado para a viagem, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal 
de Ipatinga. 
3.8 – Solucionar os problemas relacionados a passagens e embarques em aeroportos 
que venham a surgir. 
 
3.2 – DA CONTRATANTE 
3.2.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos 
encaminhados pela empresa; 
3.2.2 – Realizar o pagamento dos serviços prestados, nos termos do Contrato; 
3.2.3 – Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 
encontradas no fornecimento das passagens; 
3.2.4 – Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
41 – A administração do Contrato será efetuada pela Gerência de Serviços Gerais; 
4.2 – A fiscalização será exercida pelo servidor Marcos Corrêa de Souza tendo como 
suplente o servidor Francisco Carlos Moreira, devidamente nomeados pela autoridade 
competente; 
4.3 – No início da vigência do Contrato, a Gerência de Serviços Gerais, nomeará 02 (dois) 
funcionários responsáveis pela cotação e emissão de passagens aéreas; 
4.3.1 – A emissão de passagens aéreas será requisitada exclusivamente por estes 
funcionários do órgão de Serviços Gerais, através de envio de e-mail contendo trajeto, 
data dos voos e nome dos passageiros. 
 
 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO  
5.1. – O prazo de vigência / execução do presente Contrato será da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2024. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO  
6.1 – O preço global estimado para a execução do objeto deste Contrato é de 
R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
6.2 – O percentual de desconto concedido para a execução do serviço, objeto deste 
Contrato é de: ____% (___________________). 
6.2 – Os quantitativos descritos são estimativas máximas para fornecimento até o final do 
contrato, com entregas em períodos alternados e quantidades definidas de acordo com as 
necessidades desta Casa Legislativa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Contrato, correrão à conta da 
dotação orçamentária: 10.100.001.01.031.0001.2.003.3.3.90.33.00.00 – Passagens e 
Despesas com Locomoção, do orçamento vigente na Câmara Municipal de Ipatinga. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 – O pagamento será efetuado nas seguintes condições: 

a) em moeda corrente; 
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b) o pagamento relativo ao Fornecimento dos Bilhetes de Passagens Aéreas, será 
efetuado mediante a prestação dos serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias após o 
encaminhamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Gerência de 
Serviços Gerais; 

8.2 – Nos valores a serem pagos pelos bilhetes de passagens aéreas, incidirá um 
desconto sobre o valor das passagens, conforme oferta procedida pela CONTRATADA 
em sua proposta; 
8.3 – O desconto concedido não incidirá sobre os valores da taxa de embarque nem da 
taxa de serviço; 
8.4 – Nos preços estarão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, encargos adicionais, 
horas extras e outras despesas de qualquer natureza que contribua para o preço do 
Objeto contratado; 
8.5 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 
9.1 – No caso de atraso no pagamento, os preços serão atualizados pelo IPCA- Índice 
Geral de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE ou por outro índice que vier a substituí-
lo, calculado “pro-rata tempore” entre a data de vencimento e a do efetivo pagamento; 
9.2 – A atualização dos preços por atraso de pagamento só será feita nos casos em que 
ficar comprovada a responsabilidade da Câmara Municipal de Ipatinga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

10.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
10.1.5 – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
10.1.6 – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.7 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

10.2.1 – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
10.2.2 – Multa: 

10.2.2.1 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.2.1 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

10.2.2.1.1 – O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
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irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133/2021. 

10.2.2.3 – compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.2.3 – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 10.2.2, 10.1.3 e 10.1.4 acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 
10.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nos subitens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 acima deste 
Contrato, bem como nos subitens 10.2.2, 10.1.3 e 10.1.4, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133/2021). 
10.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133/2021). 
10.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
10.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 
10.9 – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
10.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
10.11 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

11.1.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.2.3 – Indenizações e multa. 

11.3 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOS CASOS OMISSOS 
12.1– Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
13.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
13.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
14.1 – Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento contratual no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial da internet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
15.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Ipatinga para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92  da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contratantes. 
 
 
Ipatinga, ______ de ______________ de 2024. 
 
 
 
Werley Glicério Furbino de Araújo 
Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga 
 
 
________________________________ 
Representante da Contratada 
 
 
 
___________________                                _____________________  
Testemunha                                                      Testemunha     
 
 
 
 
Edital Analisado e visado: 
 
 
 
__________________ 
Assessoria Técnica                                                                 
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